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Abstract

This paper defines the health strategic information and how this information is collected, processed and sent through the brazilian information system. It also, presents the limitations which can occur in these processes.
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1. Introdução

Para obter melhor qualidade e visando um futuro com saúde para todos, países e organizações estão voltados para elaboração de planos e ações estratégicas. Segundo Bezold (1998), o futuro da saúde implica no emprego de ferramentas tais como tendências, os cenários, a visão e a estratégia para entender as ameaças e oportunidades, esclarecer e identificar, de maneira criativa, o ótimo que pode ser criado, e valorizar os enfoques que permitem avançar.


Nesse sentido, a informação assume importância essencial, considerada como um recurso estratégico de poder, pois, nenhuma atuação pode ser desenvolvida sem a informação (Branco, 1996; Ministério da Saúde, 1998).


A informação, segundo Eduardo (1990) e Camejo (2000), é definida como o significado que o homem atribui a um determinado dado, por meio de convenções e representações, transformando essa informação em conhecimento no qual permitirá tomar decisões para realização de ações.


Sanchez (2001) considera a informação como veículo de transmissão de conhecimento, constituindo um fator essencial na transformação da sociedade. Nesse sentido, pode-se afirmar que qualquer atividade se caracteriza, entre outros fatores, pela coleta, armazenamento, processamento e transmissão de informação.


A informação no contexto da saúde também está associada à organização de sistemas de dados com o objetivo de tomar decisões para intervenção em uma dada realidade. Moraes (1994), enfatiza o papel da informação em saúde, considerando a informação um subsidio a essa intervenção, e que contribui para o entendimento da realidade, influenciando decisões e modificando percepções.


A informação em saúde também pode ser entendida (Secretaria de Saúde de Santa Catarina, 2002) como um redutor de incertezas, um instrumento que detecta focos prioritários, levando a um planejamento e a execução de ações, realizando transformações necessárias.


Rosa e Freitas (1994) classificam a informação em saúde a nível operacional e tático/estratégica, considerando as informações operacionais àquelas que correspondem à decisão de diagnóstico médico e seleção de terapia; e informações tático/estratégicas como aquelas que definem as decisões referentes à vigilância epidemiológica, avaliações do nível de saúde de uma população e a projeção das necessidades de recursos para essa população.


As informações estratégicas em saúde, segundo a Organizacion Panamericana de la Salud (1972) e Carvalho e Eduardo (1998), são instrumentos de apoio decisório para o conhecimento da realidade socioeconômica, demográfica e epidemiológica, permitindo fazer um pré-diagnostico de saúde, no qual se identificam as causas mais freqüentes de morbidade e mortalidade da população, as áreas-problema e sua vulnerabilidade para assim, determinar em quais são mais factíveis os programas de saúde e servir como base para elaboração de planos nacionais.


Sendo assim, torna-se essencial o desenvolvimento de sistemas de informações que atendam as necessidades e para que possam, de maneira eficaz, coletar, processar, armazenar e disseminar informações que serão responsáveis pelas decisões a serem adotadas na área da saúde.


Sistema de informação, segundo Carvalho e Eduardo (1998) pode ser entendido como um conjunto de procedimentos organizados que, quando executados, provêem informações de suporte à organização. Um sistema de informação, em geral, processa dados, de maneira informatizada ou não, e os apresenta para os usuários, individuais ou grupos, que são responsáveis pela sua interpretação.


Um sistema de informação em saúde é composto por sistemas informativos da condição do doente, de sua vida, do meio ambiente e de outros fatores que interferem no processo saúde-doença (Carvalho e Eduardo, 1998).


Neste artigo apresenta-se como são disponibilizadas as informações consideradas como estratégicas na área da saúde em alguns sistemas de informações existentes no Brasil, identificando sua coleta, processamento, disseminação e possíveis falhas.

2. Sistemas de Informação em Saúde no Brasil


Com a implantação do Sistema Único de Saúde – SUS na década de 80, o Ministério da Saúde procurou consolidar um processo de expansão da cobertura assistencial em saúde.  Pela Constituição Federal (1988), a saúde foi garantida como direito de todos e dever do Estado, mediante políticas sociais e econômicas que visam a redução de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Assim, os sistemas de informação em saúde, para atender às necessidades do SUS, precisaram passar por uma transformação: os indicadores escolhidos deveriam refletir a concepção de saúde que norteava o Sistema Único e deveria subsidiar as analises necessárias ao seu desenvolvimento. Um dos objetivos do Sistema de Informação em Saúde, na concepção do SUS, é possibilitar a avaliação da situação de saúde a nível local, estadual e federal, considerando as condições de vida da população no processo saúde-doença. (Ministério da Saúde, 1998; Carvalho e Eduardo, 1998).


De acordo com Eduardo (1990), a avaliação em saúde é a configuração de um conhecimento aproximado da realidade de saúde e a realização de alguns diagnósticos, como os de estrutura organizacional dos serviços de saúde, diagnósticos do cumprimento de suas metas, de formas/programas de atuação e do diagnóstico de alcance das ações propostas e de seus impactos na população. Esse conhecimento, segundo o autor, se constrói mediante indicadores propiciados pelos vários sistemas de informação em saúde e que representam formas, numéricas ou não, de se mensurar as atividades realizadas, buscando a aproximação da realidade que se deseja conhecer, e, a partir desse conhecimento, intervir para alcançar os objetivos.


A coleta de dados que irá alimentar os Sistemas de Informação em Saúde deve ser feita respeitando a hierarquização, a descentralização e a municipalização dos serviços de saúde, de acordo com a complexidade das ações e com a necessidade dos diferentes níveis de gestão do sistema de saúde. O município deve deter informações suficientes para gerencia local cujo papel é coordenar e supervisionar as ações de saúde (Carvalho e Eduardo, 1998).


Constituem, segundo Carvalho e Eduardo (1998), Sistemas de Informação em Saúde ideais aqueles que irão permitir conhecer as características sociais, econômicas, físicas, demográficas e outras que possam afetar a saúde, possibilitando conhecer os problemas do município para, assim, acompanhar a programação de saúde dirigida ao atendimento individual e coletivo e também para a prevenção da doença e promoção à saúde, gerando indicadores de eficácia e efeitos dos serviços de saúde, alem dos que informam mais estritamente os aspectos administrativos. Para tanto, de acordo com Branco (1996), Eduardo (1990) e Carvalho e Eduardo (1998), são necessárias informações baseadas nos seguintes dados:

· Demográfico / econômico, social e cultural;

· Eventos vitais;

· Morbidade;

· Classificação internacional de doenças;

· Avaliação hospitalar;

· Produção de serviços médicos;

· Qualidade nos sistemas de avaliação e serviços prestados;

· Dados administrativos, ou seja, gestão financeira, de recursos humanos, materiais e outros.


O Brasil possui alguns Sistemas de Informações em saúde que compreendem todo território nacional, processando informações e oferecendo indicadores básicos para tomadas de decisões.


Verifica-se que, em todos os sistemas de informação em saúde existentes no Brasil, a coleta de dados é feita nos municípios. Esses dados são enviados para as secretarias estaduais do SUS e posteriormente para os órgãos responsáveis pelo seu processamento em todo o país. É importante ressaltar que a consulta à maioria desses sistemas já se encontra disponível pela internet, permitindo um acesso rápido e de baixo custo. 


Dentre os Sistemas de Informação em Saúde existentes no Brasil serão descritos os Sistemas de Informação de Mortalidade, Sobre Nascidos Vivos, de Agravos e Notificações, Hospitalares do SUS e Ambulatoriais do SUS, apresentando sua coleta de dados, o fluxo desses dados, seus principais indicadores, formas de acesso e possíveis falhas. Esses sistemas foram selecionados por abrangerem todo país. 


As informações apresentadas referentes aos Sistemas de Informação em Saúde foram extraídas e analisadas das obras de Carvalho e Eduardo (1998); do Ministério da Saúde (1998) e da Secretaria de Saúde de Santa Catarina (2002), além da consulta desses Sistemas pela internet através das home pages da Biblioteca Regional de Medicina – BIREME, do Departamento de Informática do SUS – DATASUS, da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, e da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA.


É importante lembrar que alem dos Sistemas de Informação específicos na área da saúde, outros Sistemas que geram indicadores tais como os processados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), são essenciais para que se possa obter outros dados referentes à população, visto que as ações na área da saúde não devem basear-se apenas em dados sanitários, mas também em dados políticos, sociais, econômicos, educacionais e culturais da população a ser beneficiada.


A seguir serão apresentados os Sistemas de Informações acima citados, ressaltando que esses Sistemas foram selecionados por abrangerem, a nível de coleta e processamento dos dados, todo o território nacional até o presente artigo. 

2.1 Sistema de Informações de Mortalidade – SIM


O SIM foi criado pelo Ministério da Saúde em 1975 e oferece informações relevantes para a definição de prioridades nos programas de prevenção e controle de doenças a partir de declarações de óbito. Pode-se obter indicadores como a mortalidade proporcional por causas ou grupos de causas, por faixa etária e por causas mal definidas, além de coeficientes como mortalidade geral, mortalidade infantil e mortalidade materna.


O fluxo desses documentos varia de estado para estado. A recomendação do Ministério da Saúde é de que a primeira via seja recolhida ativamente pelas secretarias estaduais de saúde ou secretarias municipais para o processamento. Das secretarias, os dados são enviados ao Ministério da Saúde, onde o Departamento de Informática do SUS - DATASUS os gerencia, processando-os e reagrupando-os por estados de residência.


As limitações do sistema referem-se a detecção de possíveis erros de preenchimento da declaração de óbito, seleção de causa mortis, codificação ou digitação dos dados. Sua validação é feita através do cruzamento de variáveis para a verificação de consistência, como por exemplo, da causa mortis com idade e sexo.


As informações do SIM estão disponíveis em meios magnéticos, publicações, relatórios e pela internet.

2.2 Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC


O SINASC foi implantado em 1990 com dados validados a partir de 1992. Seu objetivo é oferecer indicadores sobre nascidos vivos por sexo, local onde ocorreu o nascimento, tipo de parto, peso ao nascer e prematuridade. Os dados são coletados através da declaração de nascido vivo, onde uma das três vias emitidas é enviada para secretaria da saúde e posteriormente ao Ministério da Saúde. A base de dados desse sistema é gerada e processada no DATASUS.


As críticas ao Sistema apontam a detecção de possíveis erros de preenchimento de Declaração de nascidos vivos ou digitação dos dados. Sua validação é feita através do cruzamento de variáveis para a verificação de consistência, como, por exemplo, do peso do  bebê com o tempo de gestação ou idade da mãe com paridade.


O sistema pode ser consultado em meios magnéticos, publicações, relatórios e pela internet.

2.3 Sistema de Informações de Agravos Notificáveis – SINAN


O SINAN iniciou seu processo de implantação em 1994 e tem por objetivo o registro e processamento de dados sobre agravos de notificação em todo o território nacional, fornecendo informações para analise do perfil da morbidade nos níveis municipal, estadual e federal.


Para que seus objetivos sejam alcançados, o formulário de entrada de dados foi divido em fichas individuais: de notificação, que é encaminhada aos serviços responsáveis pela vigilância epidemiológica das unidades assistenciais, a partir da suspeita clinica da ocorrência de alguns agravos notificáveis; e de investigação, que configura-se como um roteiro de investigação distinto para cada tipo de agravo, sendo utilizado preferencialmente pelos serviços municipais de vigilância.


O Sistema conta também com módulos para cadastramento de unidades notificadoras, população, logradouros, etc.


Na prática, constata-se diversos fluxos para os documentos e informações no SINAN. O Ministério da Saúde vem preconizando um fluxo padrão a ser utilizado para qualquer caso notificado. Propõe-se que as fichas individuais de notificação sejam preenchidas nas unidades assistenciais e que essas mantenham uma segunda via arquivada enquanto remetem a original para os serviços de vigilância epidemiológica responsável pelo seu recebimento. As fichas individuais de investigação devem ser preenchidas pelo responsável pela investigação, digitadas na própria unidade ou secretaria municipal de saúde, e seus dados enviados aos níveis estadual e federal através de disquetes.


No nível federal, os dados do SINAN são processados, analisados juntamente com aqueles que chegam por outras vias e divulgados através do Boletim Epidemiológico do SUS e podem ser acessados em meios magnéticos e pela internet. Os indicadores desse sistema referem-se aos coeficientes de incidência (casos novos) e os coeficientes de prevalência (casos novos e casos antigos).


Pode ocorrer, no entanto, falhas quanto à sub-notificação dos casos e a qualidade do preenchimento das fichas individuais.

2.4 Sistema de Informações Hospitalares do SUS – SIH/SUS


O SIH/SUS foi concebido com o propósito de operar o sistema de pagamento de internação dos hospitais contratados pelo Ministério da Previdência. Em 1991 o Sistema estava estendido aos hospitais filantrópicos, aos hospitais universitários e de ensino e aos hospitais municipais, estaduais e federais.


O Sistema reúne em 70% dos internamentos hospitalares realizados no país, tratando-se, portanto, de uma grande fonte de informação das enfermidades que requerem internação. Seu formulário, dentre outros, registra o CID (Código Internacional de Doenças), o que possibilita a sua utilização como dado epidemiológico.


As séries numéricas de Autorização de Internação Hospitalar são fornecidas pelo Ministério da Saúde mensalmente às secretarias estaduais de saúde, as quais são responsáveis pela sua redistribuição aos municípios. Esses números de autorização têm uma validade de quatro meses, e, a partir desse prazo, não são mais aceitos pelo Sistema.


O banco de dados gerado por este Sistema contem os dados de atendimento como o diagnostico de internamento e da alta, os valores pagos e os dados cadastrais das unidades de saúde, além de informações sobre verbas destinadas para cada hospital que integra o SUS, as principais causas de internação, a relação dos mais freqüentes procedimentos realizados mensalmente em cada hospital, município e estado, a quantidade de leitos existentes para cada especialidade e o tempo médio de permanência do paciente no hospital.


Os dados do SIH não podem ser corrigidos, mesmo depois de terem sido investigados e confirmado erros de digitação ou codificação, ou mesmo de diagnostico. Também não identifica reinternações e transferências de outros hospitais. Alem disso, o Sistema cobre somente as internações da rede pública ou conveniada.


O Sistema pode ser consultado através de meios magnéticos, publicações, relatórios e pela internet.

2.5 Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS – SIA/SUS


O Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS foi formalmente implantado em 1991, constituindo-se instrumento de ordenação de pagamento dos serviços ambulatoriais (públicos e conveniados).


Oferece aos gestores estadual e municipal de saúde métodos para operacionalização das funções de cadastramento, controle orçamentário, controle e calculo da produção e para a geração de informações necessárias ao repasse do custeio ambulatorial.


Seus dados são de fichas de cadastro ambulatorial, ficha de programação físico-orçamentária, boletim de produção ambulatorial e boletim de diferença de pagamento. Esses dados são emitidos ao Ministério da Saúde, onde são codificados.


No entanto, o Sistema compreende apenas os usuários do sistema público de saúde, além da ausência de registro de procedimentos que extrapolem o teto financeiro, de distorções decorrentes de alterações fraudulentas e a ausência de registro individual.


Os dados gerados pelo Sistema estão disponíveis em meios magnéticos, publicações, relatórios e pela internet.

2.6  Outras fontes de dados

Existem outros sistemas de informações que desenvolvem e complementam os indicadores estratégicos em saúde. Porem, possuem uma área de atuação mais restrita e ainda não abrangem todo o país, como é o caso do Sistema de Informações do Programa Agentes Comunitários de Saúde, o Sistema de Informações em Vigilância Alimentar e Nutricional e o Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunização.


Alem das informações obtidas pelos Sistemas de Informações em saúde, outras bases de dados de interesse como as bases do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, dos Conselhos de Classe e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA , relatórios e outras publicações de associações de empresas que atuam no setor médico são essenciais para um estudo mais aprofundado da população, e, conseqüentemente, auxiliam nas  ações de atendimento e planejamentos em saúde.


Vale lembrar que a retroalimentação desses sistemas, segundo o Ministério da Saúde (1998) deve ser considerada como um dos aspectos fundamentais para o processo contínuo de suas atividades e objetivos, e para o aperfeiçoamento, gerência e controle dos dados. Nesse sentido, todos os níveis envolvidos nos Sistemas devem se preocupar em prover informações para sua melhor qualidade e eficiência. 


Os sistemas de informações acima descritos são apresentados no Quadro 01, identificando evento que cada sistema de informação realiza, sua forma de coleta, o fluxo das informações para gerar dados nos sistemas, os indicadores gerados e as principais limitações de cada sistema.

	SIS
	Evento
	Coleta
	Fluxo
	Indicadores
	Limitações 

	SIM
	Óbito
	Declaração de óbito
	Cartório

Sec.Mun.Saúde

Regional

Sec.Est.Saúde

Federal
	- Mortal. por causas e faixa etária

-Mortalidade infantil

-Mortalidade materna
	-Erros de preenchimento da declaração

-Codificação ou digitação dos dados

	SINASC
	Nascido vivo
	Declaração de Nascido vivo
	Unidade

Sec.Mun.Saúde

Regional

Sec.Est.Saúde

Federal
	-Proporção de nascidos vivos (baixo peso, tipo de parto, idade da mãe)

-Taxa de natalidade
	-Erros de preenchimento da declaração

-Digitação dos dados

	SINAN
	Agravos sobre notificação
	FINotificação

FIInvestigação
	Unidade

Sec.Mun.Saúde

Regional

Sec.Est.Saúde

Federal
	-Coeficiente de incidência (caso novo)

-Coeficientes  prevalência (casos novos e antigos)
	-Erros de preenchimento da ficha individual

-Sub-notificação dos casos

	SIH
	Informação hospitalar
	Autorização de internação hospitalar
	Unidade

Sec.Mun.Saúde

Regional

Sec.Est.Saúde

Federal
	-Tempo médio permanencia

-Valor médio de internação

-Taxa mortalidade hospitalar
	-Cobre somente rede pública e conveniada

-Erros de digitação, codificação.

	SAI
	Produção ambulatorial
	Boletim de produção ambulatorial
	Unidade

Sec.Mun.Saúde

Regional

Sec.Est.Saúde

Federal
	-Consulta médica

-Exames / Terapia

-Controle orçament.
	-Cobre somente rede pública e conveniada

-Erros de digitação, codificação


Quadro 1 – Sistemas de Informação em Saúde.

3. Acesso ás Informações Estratégicas pela Internet


Uma das principais inovações, segundo a Secretaria de Saúde de Santa Catarina (2002), tem sido a disseminação das informações geradas pelos Sistemas de Informação através de home pages. No Quadro 02 citamos algumas dessas home pages, as informações disponíveis por elas e seus respectivos endereços eletrônicos.

	Home Page
	Informações Disponíveis  
	Endereço

	Departamento de Informática do SUS – DATASUS
	· Informações Estratégicas

· Informações Epidemiológicas

· Informações de Mortalidade

· Informações Hospitalares

· Informações Ambulatoriais

· Informações Administrativas
	www.datasus.gov.br 

	Fundação Nacional de Saúde – FUNASA
	· Sistema de Informação de Mortalidade

· Sistema de Informação de Nascidos vivos

· Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

· Programa Nacional de Imunização 
	www.funasa.gov.br    

	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE
	· Informações Demográficas 

· Informações Econômicas

· Informações Sociais

· Informações Geográficas

· Informações Cartográficas

· Informações Ambientais
	www.ibge.org 

	Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ
	· Sistema de Informações Toxicofarmacológicos

· Sistema de Informações Geográficas (localização dos postos de saúde, escolas municipais, entre outros)

· Rede Nacional de Bancos de Leite Humano
	www.fiocruz.br 

	Biblioteca Regional de Medicina – BIREME
	· Referencias Bibliográficas da Literatura Cientifica

· Publicações eletrônicas on line de textos completos

· Portais temáticos de Saúde

· Sistemas de Informação em Saúde do SUS
	www.bireme.br 


                             Quadro 02 – Home pages para pesquisa dos Sistemas de Informações

4. Conclusões e Considerações


Este artigo apresentou como é realizada a coleta, processamento, disseminação e possíveis falhas nos dados que sustentam alguns sistemas de informações em saúde existentes no Brasil e que exercem papel fundamental na tomada de decisões em saúde. As informações que os sistemas compilam, são consideradas informações estratégicas. No entanto, algumas falhas e limitações ocorrem no processamento dessas informações, como foram apresentados. A confiabilidade dos sistemas de informação depende, em grande parte, da capacidade dos serviços locais de saúde, que são responsáveis pelo atendimento dos casos, e pela coleta dos dados que irão servir esses sistemas. 


Algumas limitações referentes à qualidade no preenchimento de documentos e declarações, como acontecem nos Sistemas de Informação apresentados, podem ser retificadas através da capacitação técnica dos profissionais responsáveis por esse serviço. Do mesmo modo, os diagnósticos e tratamentos realizados de forma correta e adequada asseguram a credibilidade dos serviços junto à população, contribuindo para a eficiência do sistema. 


Verifica-se, igualmente, que as informações coletadas para os Sistemas de informação Hospitalares e Ambulatoriais restringem-se apenas aos hospitais da rede pública e conveniada. Seria importante que o Ministério da Saúde desenvolvesse uma política de coleta de informações hospitalares das instituições particulares para que se possa analisar os procedimentos e internações mais freqüentes nesses hospitais em todo país.


Considera-se também que os municípios possuem importância essencial na qualidade e produção das informações que irão alimentar os Sistemas de Informação. Com o maior envolvimento dos municípios na coleta dos dados, no processamento e analise das informações, tende-se a melhorar a qualidade e confiabilidade dos dados coletados; e, com a capacitação dos profissionais responsáveis, a qualidade da prestação de serviços e à capacidade de auto-avaliação no nível local. 


Vale ressaltar que é necessária uma mudança cultural que favoreça a efetiva utilização das informações em saúde existentes, pois, de nada servirá para melhoria das condições de saúde de uma população o mais qualificado sistema de informação em saúde, se, quem for utilizar a informação, não souber o que se deseja avaliar e como empregar as informações obtidas. Por isso, os gestores em saúde precisam definir prioridades a serem atingidas para utilizarem as informações estratégicas na gerencia da saúde, transformando-as numa ferramenta de compreensão, e, por sua vez, na base para ações políticas a serem adotadas.


Assim, à medida que as organizações voltadas para saúde adotarem as mudanças necessárias para avaliação e busca de informações e a capacitação dos recursos humanos que coletam e processam os dados para os Sistemas de Informação; utilizarem essas informações em suas políticas de ações com eficiência e integridade, será alcançada,  a visão estabelecida, de um futuro com saúde para todos.
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